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R$ 200 milhões 
para bolsas
A Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) vai 
investir R$ 200 milhões em 
cursos de mestrado e dou-
torado considerados estra-
tégicos e de relevância para 
o desenvolvimento regional, 
na concessão de 1.800 bolsas 
de pós-graduação, a partir 
de março.

Prioridade para 
emergentes
Segundo o presidente da Ca-
pes, Anderson Correia, são 
exemplos de áreas estratégicas 
energia, mobilidade, saúde, 
meio ambiente, gestão, indús-
tria 4.0 e defesa nacional. Terão 
prioridade cursos de pós-
graduação classificados com 
notas 3 e 4 pela Capes “consi-
derados emergentes e em fase 
inicial de implantação”.

Indicação a 
embaixador
O presidente Jair Bolsonaro 
encaminhou ao Senado a 
indicação do diplomata Nes-
tor Forster para a embaixada 
do Brasil em Washington, 
nos Estados Unidos. O em-
baixador será sabatinado na 
Comissão de Relações Exte-
riores do Senado. Depois, 
será a vez do plenário.

Apelações 
revistas
O desembargador do TRF 
da 2ª Região (TRF2), Abel 
Gomes, enviou à revisão 
dois processos de apelação 
de condenados da Opera-
ção Mascate, um desdobra-
mento da Lava Jato. Uma 
das apelações é do ex-go-
vernador Cabral e do eco-
nomista Carlos Miranda. 

2ª instância: Senado 
quer calendário

A definição de um calendário pela Câmara dos Deputados 
sobre a tramitação da Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC 199/2018) que pode disciplinar a prisão de réus 
condenados em segunda instância é o que falta para que 
o Senado oficialize a desistência de tratar o tema por meio 
de projeto de lei. Na terça-feira (26), o assunto foi mais uma 
vez discutido entre os presidentes e líderes das duas casas 
legislativas, na residência oficial do presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre (DEM-AP). No encontro, que também 
contou com a presença do ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Sergio Moro, 12 dos 16 líderes do Senado concor-
daram em abrir mão do projeto de lei.

Dallagnol recebe punição
O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) decidiu 
na terça (26), por 8 votos a 3, punir o procurador da Repú-
blica Deltan Dallagnol com uma advertência por ter dito 
em entrevista “que ministros do Supremo Tribunal Federal 
(STF) eram lenientes com a corrupção”. Trata-se da primeira 
punição disciplinar da carreira de Dallagnol. A advertência é 
a pena mais branda nas sanções que o CNMP pode aplicar 
a membros do Ministério Público Federal (MPF), mas em 
caso de reincidência pode resultar em punições mais graves. 
A sanção também prejudica a promoção.

Declaração acontece um dia depois de ministro falar sobre radicalização e AI-5

Guedes diz que ‘Brasil é 
uma democracia vibrante’
O processo de transformação 
do Estado brasileiro é difícil 
e doloroso, disse o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
na terça (26), em conferência 
no Peterson Institute for In-
ternational Economics, em 
Washington.

Guedes ressaltou que essa 
transformação ocorre em 
meio a uma democracia vi-
brante. “Estamos transfor-
mando o estado brasileiro. É 
um trabalho doloroso, é duro”, 
disse. Ele acrescentou que 
muito do que se ouve sobre 
o Brasil é ruído e deve ser ig-
norado. “O que vocês ouvem 
fora é que há uma bagunça. 
Não prestem atenção nisso. 
[O Brasil] é uma democra-
cia vibrante, com poderes 
independentes”, ressaltou, 
acrescendo que no país a de-
mocracia nunca foi tão forte 
como atualmente.

O ministro também afir-
mou que não há escândalos de 
corrupção no país e acrescen-
tou que o Brasil não vai quei-
mar florestas ilegalmente e 
que respeita o acordo de Paris.

Na segunda-feira, ao res-

ponder sobre convulsões 
políticas na América Latina, 
Guedes disse que considera 
inconcebível um novo AI-5 
no Brasil, mas as pessoas não 
devem se assustar se alguém 
pedir um AI-5 caso haja radi-
calização no Brasil.

Na terça, ele defendeu o 
direito da população de se 
manifestar pacificamente, 
“sem quebrar a rua toda”. “A 
democracia é barulhenta. Nós 
respeitamos e valorizamos 

isso. Não temos problemas 
com manifestações públicas”, 
disse. Guedes enfatizou ainda 
que é preciso respeitar quem 
foi eleito e que a disputa pelo 
poder deve se dar nas eleições.

Durante a conferência em 
Washington, Guedes defen-
deu as medidas econômicas 
que estão sendo adotadas 
pelo governo, como a reforma 
da Previdência, considerada 
emergencial, o ajuste fiscal, a 
descentralização das receitas 

públicas com maior distribui-
ção entre estados e municípios, 
privatizações, e as reformas 
administrativa e tributária.

Repercussões - O presidente 
do Supremo Tribunal Federal, 
Dias Toffoli, disse na manhã de 
terça-feira que o “AI-5 é incom-
patível com a democracia”. No 
período da tarde, o presidente 
da Câmara dos Deputados, 
Rodrigo Maia criticou a decla-
ração do ministro. Para ele, a 
afirmação gera uma insegu-
rança na sociedade, principal-
mente nos investidores.

“Porque usar dessa forma, 
mesmo que sendo para ex-
plicar o radicalismo do outro 
lado, não faz sentido”, ques-
tionou. Para Maia, é necessário 
cautela com argumentações 
que defendam atos autoritá-
rios. “Tem que tomar cuidado, 
porque você está usando um 
argumento do ponto de vista 
do discurso e como não faz 
sentido, acaba gerando inse-
gurança em todos nós sobre 
qual o intuito de utilização de 
forma recorrente dessa pala-
vra”, ressaltou.

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil

O ministro da Economia, Paulo Guedes, participou de conferência nos EUA

Dólar bate novo 
recorde a R$ 4,24
Em mais um dia de turbu-
lências no mercado finan-
ceiro, com intervenções do 
Banco Central (BC), a moeda 
norte-americana voltou a 
repetir o recorde na cotação. 
O dólar comercial encerrou 
esta terça-feira (26) vendido 
a R$ 4,24, com alta de R$ 
0,025 (0,59%). Essa é a maior 
cotação de fechamento desde 
a criação do real em valores 
nominais, sem considerar a 
inflação.

O mercado de câmbio teve 
um dia tenso. Durante o dia, 
o dólar encostou em R$ 4,28, 
o que levou o BC a fazer dois 
leilões de venda direta de 
dólares das reservas interna-
cionais. A autoridade mone-

tária não divulgou o quanto 
foi vendido, apenas que cada 
leilão envolvia a venda de pelo 
menos US$ 1 bilhão.

Com o resultado de terça, 
o dólar acumula alta de 5,75% 
em novembro. Nas últimas 
semanas, o dólar tem subido 
em meio a tensões políticas 
no Brasil e a continuidade 
das tensões comerciais entre 
Estados Unidos e China.

Ibovespa – No mercado de 
ações, o dia foi marcado por 
perdas. O índice Ibovespa, 
da B3, fechou a terça-feira 
(26) aos 107.169 pontos, com 
queda de 1,16%. O indicador 
caiu pelo segundo dia conse-
cutivo.

Salário mínimo será 
de R$ 1.031 em 2020
O salário mínimo para o pró-
ximo ano ficará em R$ 1.031, 
anunciou no fim da tarde de 
terça (26) o secretário espe-
cial de Fazenda do Ministério 
da Economia, Waldery Ro-
drigues. O valor representa 
redução de R$ 8 em relação ao 
projeto de lei do Orçamento 
Geral da União do próximo 
ano, que previa mínimo de 
R$ 1.039 para o próximo ano. 

O novo valor do mínimo 
consta de mensagem modifi-
cativa do Orçamento de 2020 
enviada na terça (26) pelo go-
verno ao Congresso Nacional. 
Segundo Rodrigues, a queda 
da projeção se justifica pela 
redução das estimativas da 
inflação pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
(INPC) para o próximo ano. 

A mensagem modificativa 
reduziu para 3,5% a estimati-
va para o INPC em 2020, meio 

ponto percentual a menos 
que a projeção de 4% que 
constava no projeto de lei do 
Orçamento. A previsão do 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
usado como índice oficial de 
inflação, caiu de 3,9% para 
3,5%. 

A estimativa de cresci-
mento para a economia, em 
contrapartida, aumentou de 
2,17% para 2,32%. A estima-
tiva para a cotação média do 
dólar no próximo ano aumen-
tou de R$ 3,80 para R$ 4. 

Ao anunciar a revisão das 
estimativas, Rodrigues des-
tacou que a nova política 
para o salário mínimo só 
será decidida nas próximas 
semanas pelo presidente Jair 
Bolsonaro. O secretário de 
Fazenda, no entanto, diz que 
o valor servirá de referência 
para o Palácio do Planalto.


